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Houve grande evolução na criação de Unidades de Conservação na Amazônia nos últimos 

anos. No período de 2007 a 2010, porém, houve queda na quantidade de Unidades de Con-

servação criadas em relação ao período de 2003 a 2006. Além das grandes porções de área 

convertidas em UCs, esses territórios têm sido criados em áreas estratégicas para a conserva-

ção de espécies, ecossistemas e populações tradicionais; para o bloqueio de atividades ilegais, 

ordenamento territorial e desenvolvimento de atividades florestais sustentáveis. Em relação às 

Terras Indígenas, sua demarcação e homologação ocorrem a passos mais lentos. Embora gran-

de parte dos territórios indígenas já tenha sido oficialmente reconhecida na Amazônia, ainda 

há grandes áreas a serem homologadas, além de conflitos com outras atividades econômicas e 

interesses diversos. 

Os indicadores de gestão e de pressão apontam que o grande desafio é investir na imple-

mentação e fiscalização das Áreas Protegidas. No caso das Unidades de Conservação é preciso 

aumentar o número de planos de manejo concluídos e de conselhos gestores formados, bem 

como reforçar e qualificar o escasso quadro de funcionários lotados nas UCs da Amazônia 

Legal. 

As Áreas Protegidas não estão imunes a ameaças. O desmatamento, as estradas, a mine-

ração, a exploração madeireira e a tentativa de desafetação de algumas áreas são exemplos de 

impactos diretos sobre as Áreas Protegidas. Outros fatores, como a caça, a grilagem, a agro-

pecuária, a fragmentação e os potenciais impactos indiretos gerados por projetos de infraes-

trutura não foram abordados, mas também constituem sérias ameaças sobre essas localidades, 

indicando que a pressão sobre as Áreas Protegidas é maior do que a considerada no presente 

trabalho.

Para garantir a integridade das Áreas Protegidas é importante coibir usos e ocupações irre-

gulares e o desmatamento, por meio da fiscalização local e monitoramento remoto, garantindo 

às populações locais seus direitos exclusivos. Os órgãos ambientais (federais e estaduais) e o Mi-

nistério Público podem contribuir com a fiscalização e o monitoramento a partir do investimento 

em novos recursos tecnológicos para aumentar a eficiência e transparência de suas ações, alia-

do a um programa de auditoria, capacitação e treinamento dos seus quadros de funcionários.

A escassez de recursos humanos e a insuficiência de recursos financeiros serão os grandes 

desafios dos próximos anos para a consolidação das Áreas Protegidas na Amazônia. Programas 

como o PPG7 e o Arpa são fundamentais para a consolidação das Áreas Protegidas. As fontes 

de financiamento de Áreas Protegidas devem ser ampliadas e os mecanismos de transferência 

de recursos devem ser transparentes, garantindo a alocação coerente do que é arrecadado, não 

apenas aos órgãos gestores, mas também de forma a fortalecer iniciativas sustentáveis e ca-

deias produtivas que envolvam saberes tradicionais das comunidades envolvidas. Outras fontes 
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de financiamento, como o Fundo de Compensação Ambiental, e as iniciativas de cooperação 

internacional, são instrumentos decisivos para assegurar o futuro das Unidades de Conservação 

e das Terras Indígenas como instrumentos de conservação da floresta Amazônica. Para otimizar 

os investimentos e os esforços envolvidos, é necessário ainda assumir o desafio de criar Áreas 

Protegidas de forma participativa e consolidar planos de gestão territorial das UCs e TIs, com 

foco em uma agenda socioambiental compartilhada.  


